
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2257376 - SP (2026/0042631-3)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LADY RAFAEL TANTALEAN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE

DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DA  DROGA

APREENDIDA. FRAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33,

§ 4º, DA LEI N.  11.343/2006 FIXADA EM  1/3. CIRCUNSTÂNCIAS

DO CASO CONCRETO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Uma vez que foram apontados argumentos concretos e idôneos dos

autos para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há como

esta Corte simplesmente se imiscuir  no juízo discricionário feito pela

instância  de  origem  para,  a  pretexto  de  ofensa  aos  princípios  da

proporcionalidade e da individualização da pena, reduzir a reprimenda-

base estabelecida ao acusado.

2.  No que tange ao quantum de redução de pena, faço lembrar que tanto

a  Quinta  quanto  a  Sexta  Turma  deste  Superior  Tribunal  firmaram  o

entendimento  de  que,  considerando  que  o  legislador  não  estabeleceu

especificamente os parâmetros para a escolha da fração de redução de

pena, devem ser orientadoras do cálculo da minorante as circunstâncias

judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, especialmente o disposto

no art. 42 da Lei de Drogas. 

3. A redução de  1/3 é a adequada ao caso concreto, apesar de a ré se

tratar  de  verdadeira  "mula"  no  transporte  dos  entorpecentes  e  haver

desempenhado papel importante na cadeia delitiva de distribuição das

drogas  no  território  internacional,  a  empreitada  criminosa  no  caso

concreto dos autos - transporte transnacional de 6,5kg de cocaína - não

demonstrou  sofisticação  e  complexidade  suficientes  para  ensejar  a
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aplicação da fração mínima de redução.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 11 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE

DROGAS.  PENA-BASE.  QUANTIDADE  DA  DROGA

APREENDIDA. FRAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33,

§ 4º, DA LEI N.  11.343/2006 FIXADA EM  1/3. CIRCUNSTÂNCIAS

DO CASO CONCRETO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Uma vez que foram apontados argumentos concretos e idôneos dos

autos para a fixação da pena-base acima do mínimo legal, não há como

esta Corte simplesmente se imiscuir  no juízo discricionário feito pela

instância  de  origem  para,  a  pretexto  de  ofensa  aos  princípios  da

proporcionalidade e da individualização da pena, reduzir a reprimenda-

base estabelecida ao acusado.

2.  No que tange ao quantum de redução de pena, faço lembrar que tanto

a  Quinta  quanto  a  Sexta  Turma  deste  Superior  Tribunal  firmaram  o

entendimento  de  que,  considerando  que  o  legislador  não  estabeleceu

especificamente os parâmetros para a escolha da fração de redução de

pena, devem ser orientadoras do cálculo da minorante as circunstâncias

judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, especialmente o disposto

no art. 42 da Lei de Drogas. 

3. A redução de  1/3 é a adequada ao caso concreto, apesar de a ré se

tratar  de  verdadeira  "mula"  no  transporte  dos  entorpecentes  e  haver

desempenhado papel importante na cadeia delitiva de distribuição das

drogas  no  território  internacional,  a  empreitada  criminosa  no  caso

concreto dos autos - transporte transnacional de 6,5kg de cocaína - não

demonstrou  sofisticação  e  complexidade  suficientes  para  ensejar  a
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aplicação da fração mínima de redução.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

LADY RAFAEL TANTALEAN agrava da decisão de minha relatoria

(fls. 670-673), em que dei parcial provimento ao recurso especial, para aplicar a

minorante na fração de 1/3 e, por conseguinte, diminuir a pena da recorrente para 4

anos e 18 dias de reclusão e 404 dias-multa, mantido o regime inicial semiaberto.

Reitera  a  defesa  o  pedido  de  redimensionamento  da  pena-base  e  de

aplicação da minorante do art.  33, § 4º,  da Lei de Drogas no patamar máximo.

Afirma que "a mesma circunstância fática foi utilizada em duas fases distintas da

dosimetria para desfavorecer a agravante, primeiro elevando a pena-base acima do

mínimo legal e depois impedindo a aplicação da fração máxima da minorante" (fl.

682).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado.

VOTO

Em que pese os argumentos aduzidos pela defesa,  a decisão recorrida

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

No tocante à pena-base, não se pode olvidar que a dosimetria da pena

configura matéria restrita ao âmbito de certa discricionariedade do magistrado e é

regulada pelos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, de maneira que,

havendo as instâncias de origem fundamentado o aumento da reprimenda-base em

1  ano  e  3  meses  de  reclusão  à  luz  das peculiaridades  do  caso

concreto -quantidade e natureza da droga (6,5kg de cocaína) -, não vejo como

acolher o pleito defensivo, em homenagem ao princípio do livre convencimento

motivado.

Vale dizer, uma vez que foram apontados argumentos concretos e idôneos

dos autos para a fixação da pena-base acima do mínimo legal - em consonância,

aliás, com o disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006 -, não há como esta Corte

simplesmente se imiscuir no juízo de proporcionalidade feito pelas instâncias de

origem,  para,  a  pretexto  de  ofensa  aos  princípios  da  proporcionalidade  e  da
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individualização da pena, ou mesmo de violação dos arts. 59 do Código Penal e 42

da Lei de Drogas, reduzir a reprimenda-base estabelecida ao acusado.

Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, "A dosimetria da

pena  é  matéria  sujeita  a  certa  discricionariedade  judicial.  O  Código  Penal  não

estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a

fixação  da  pena.  Cabe  às  instâncias  ordinárias,  mais  próximas  dos  fatos  e  das

provas,  fixar  as  penas  e  às  Cortes  Superiores,  em grau  recursal,  o  controle  da

legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, bem como a correção

de eventuais discrepâncias, se gritantes ou arbitrárias" (HC n.  122.184/PE,  Rel.

Ministra Rosa Weber, 1ª T., DJe 5/3/2015), situação que, no entanto, não verifico

caracterizada nos autos.

Ademais, faço o registro de que, ao contrário do que afirma a defesa, "A

análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui pesos

absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro

das  penas  máximas  e  mínimas  cominadas  ao  delito."  (AgRg  no  REsp  n.

143.071/AM, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 6ª T., DJe 6/5/2015).

Deve, por conseguinte, ser mantida inalterada a pena-base imposta à ré.

Em  relação  à fração  da  minorante  do  art.  33,  §4º,  da  Lei  n.

11.343/2006,  o  Tribunal  de  origem  aplicou  em  1/6, pois  "a  adoção  de  fração

máxima de diminuição não condiz com a importância da ação consciente da ré,

sobretudo em razão de ter aceitado voluntariamente a proposta de transportar

substância ilícita de um país a outro - recebendo e entregando o entorpecente a

pessoas distintas em cenário organizado,  -  tinha consciência de que, com sua

participação,  colaborava  com  a  atividade  de  um  grupo  criminoso

internacional" (fls. 599, grifei).

Segundo o disposto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, "Nos delitos

definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um

sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o

agente seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas

nem integre organização criminosa". Assim, observa-se que o dispositivo legal traz

apenas os requisitos necessários para a aplicação da minorante nele prevista; deixa,
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contudo, de estabelecer os parâmetros para a fixação do quantum de diminuição de

pena.

Nesse  sentido,  tanto  a  Quinta  quanto  a  Sexta  Turmas  deste  Superior

Tribunal  firmaram o entendimento de que,  tendo em vista que o legislador não

estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da fração de redução de

pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.  11.343/2006, devem ser consideradas,

para orientar o cálculo da minorante, as circunstâncias judiciais previstas no art. 59

do Código Penal, especialmente o disposto no art. 42 da Lei de Drogas.

Na  hipótese  em  exame,  conforme  explicitado  na  decisão  agravada,

entendo que a redução de 1/3 é a mais adequada ao caso, porque apesar de a ré

se  tratar  de  verdadeira  "mula"  no  transporte  dos  entorpecentes  e  haver

desempenhado papel importante na cadeia delitiva de distribuição das drogas

no território internacional, a empreitada criminosa no caso concreto dos autos

- transporte transnacional de 6,5kg de cocaína - não demonstrou sofisticação e

complexidade  suficientes  para  ensejar  a  aplicação  da  fração  mínima  de

redução.

Assim, na espécie, não foi apenas a quantidade de drogas apreendidas

que levou a escolha da fração de 1/3, mas também todas as demais circunstâncias

em que perpetrado o delito em questão.

Por essas razões, entendo que não há elementos capazes de modificar o

posicionamento firmado na decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.257.376 / SP

Número Registro: 2026/0042631-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50059863720234036105 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LADY RAFAEL TANTALEAN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LADY RAFAEL TANTALEAN 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57595727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/06/2026 02:44:05
Código de Controle do Documento: 86f0e5cd-473e-49fa-b722-945f47323c13


